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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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POLÍTICAS EDUCACIONAIS E DESIGUALDADE 
SOCIAL NO BRASIL: DESAFIOS NA GARANTIA DE 

DIREITO À EDUCAÇÃO

CAPÍTULO 26

Ivana Aparecida Weissbach Moreira
Universidade de Passo Fundo (UPF)

Passo Fundo - RS

Rosenei Cella
Universidade de Passo Fundo (UPF)

Passo Fundo - RS

Rosana Cristina Kohls
Universidade de Passo Fundo (UPF)

Passo Fundo - RS

RESUMO: O estudo reflete sobre a desigualdade 
social no Brasil, suas contradições e impacto 
nas políticas educacionais. Trata-se de pesquisa 
de natureza bibliográfica, com análise teórico-
crítica. Dados estatísticos sobre a desigualdade 
social revelam disparidades entre o grupo 
restrito dos mais ricos e os milhões de mais 
pobres no Brasil. Embora seja um fenômeno 
mundial, os dados apontam uma realidade 
preocupante diante dos recentes retrocessos/
mudanças em relação aos direitos sociais e a 
garantia da justiça e inclusão social, via políticas 
educacionais. 
PALAVRAS-CHAVE: Desigualdade social. 
Direito à educação. Inclusão Social. Políticas 
Educacionais.

ABSTRACT: This study delas with social 
inequality in Brazil, its contradictions and impact 

on educational policies. It is a bibliographical 
research, with theoretical-critical analysis. 
The statistical data on social inequality reveal 
disparities between the restricted group of the 
richest and the millions of poorest in Brazil. 
Despite being a worldwide phenomenon, the 
data point to a worrying in face of the recent 
setbacks/changes in relation to social rights and 
the guarantee of justice and social inclusion, 
through educational policies.
KEYWORDS: Social inequality. Right to 
education. Social inclusion. Educational policies.

1 | 	INTRODUÇÃO 

A abertura política e os princípios 
democráticos conquistados em nosso país, no 
final da década de 1980, trouxeram avanços 
para a construção de um novo projeto de 
sociedade. A retomada dos direitos civis e 
políticos, a participação popular e o direito de 
escolha dos seus representantes marcaram 
significativamente o princípio de cidadania.  
Acreditava-se que a garantia na escolha dos 
representantes legislativos seria garantia 
também de maior segurança, igualdade e justiça 
social.  No entanto, os problemas centrais 
da nossa sociedade, tais como a violência, o 
desemprego, o analfabetismo, a precarização 
das políticas públicas e a grande desigualdade 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 26 246

social e econômica, continuam acentuados e agravados até hoje. O descrédito e a 
desconfiança numa representação política voltada para o interesse da população 
estão cada vez mais presentes diante do cenário de corrupção política, econômica e a 
falta de perspectivas na melhoria das condições de vida da classe trabalhadora. 

	 As lutas dos movimentos sociais na garantia da participação da sociedade na 
elaboração das políticas públicas aperfeiçoaram o Estado Democrático de Direito. 
Porém, um pré-requisito para a efetivação deste modelo de Estado está no enfretamento 
das desigualdades sociais, tendo como fundamento a cidadania e a dignidade da 
pessoa humana, preconizados na Constituição Federal de 1988 (CF, 1988). 

Os direitos sociais no Brasil, nos últimos anos, são constantemente colocados à 
prova. O desequilíbrio econômico e político, conduzido por estratégias antidemocráticas, 
estigmatização e judicialização da pobreza, assinalam medidas para o desmonte 
da Seguridade Social. Em consequência, ameaça à tentativa de afirmação de um 
padrão de proteção social que supere o caráter restritivo, clientelista e assistencialista, 
historicamente marcado no Brasil no campo dos direitos sociais. 

Como estratégia para ampliar e socializar os custos da crise econômica com a 
classe trabalhadora e reforçar as oportunidades de lucro para a elite, estão em curso 
reformas trabalhistas, previdenciárias, dentre outras ações restritivas de direitos, que 
buscam assegurar a manutenção de um sistema financeiro corporativista e excludente, 
deletério ao conjunto da sociedade. 

As políticas educacionais vêm passando por alterações que evidenciam o 
desmonte dos direitos materializados na Constituição Federal (BRASIL, 1988) e na 
LDB de 1996 (BRASIL, 1996), bem como nas deliberações que delas derivam. As 
reformas educacionais, o congelamento dos gastos públicos, a mercantilização da 
educação e a crescente onda de precarização da educação pública são algumas das 
ações antidemocráticas. Este cenário reacende a instauração de um Estado mínimo e 
evidencia a contradição entre os princípios educacionais para uma formação humana, 
emancipadora e cidadã.

 	Historicamente, as elites brasileiras construíram, e ainda constroem, proposições 
que se contrapõem aos modelos defendidos pelos trabalhadores, pois são difusoras 
da responsabilização dos pobres pela sua condição, ideologia que se expressa na 
defesa dos lucros e juros.

	 Esta herança agrava e materializa a distância entre os poucos que possuem 
muito e os milhões que possuem pouco ou quase nada. Serve, ainda, para reforçar o 
processo de naturalização da desigualdade social no Brasil, cristalizando a distância 
que separam os mais cidadãos daqueles que possuem “subcidadania”. Refletir 
criticamente sobre este processo possibilita perceber as contradições e implicações 
para as políticas educacionais, compreendendo que este movimento em plena 
expansão precariza as relações sociais e a própria subjetividade do indivíduo.

	 Trata-se de um estudo qualitativo e bibliográfico, tendo análise teórico crítica, 
baseado no materialismo dialético. Argumenta sobre as políticas educacionais e sua 
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importância para a compreensão da educação, a desigualdade social e sua inter-relação 
com o direito à educação enquanto um direito social. Ainda, permite compreender a 
naturalização da desigualdade social brasileira e como este fenômeno impacta nas 
políticas educacionais.

2 | 	ESTADO, DESIGUALDADE SOCIAL E EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

A partir do momento em que a sociedade se estruturou em classes sociais 
antagônicas os interesses e as necessidades da classe dominantes passaram a delimitar 
o campo da educação, na medida em que este serviu de dominação social de poucos 
sobre muitos. Ao apropriar-se da atividade intelectual e das técnicas de produção que 
compõe a divisão social do trabalho, a classe dominante passou a compreender a 
educação como elemento fundamental para a manutenção da desigualdade social. 
Os conhecimentos científicos e tecnológicos passaram a ser compreendidos como 
necessários para o desenvolvimento do sistema de produção (TONET, 2005). 

A década de 1980 possui um marco significativo para o Brasil pelo processo de 
redemocratização, com a restauração dos direitos civis e políticos e a promulgação 
da Constituição, hoje vigente no país. Constitui-se, assim, o Estado Democrático 
de Direito, alicerçado nos fundamentos da soberania, cidadania, pluralismo político, 
dignidade da pessoa humana e o os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
abrindo espaços para a participação social e a democracia (BRASIL, 1988). A abertura 
política e a implantação de conselhos gestores de políticas públicas possibilitou que 
o poder do Estado passasse a ser compartilhado com a sociedade, significando uma 
representação maior da sociedade na gestão pública e no exercício da cidadania. No 
início dos anos de 1990, a concepção neoliberal de Estado institui a descentralização 
na execução das políticas públicas, o encolhimento do Estado nas suas ações sociais 
com privatizações, terceirizações dos serviços e de setores da administração pública. 
Este sistema passa a isentar progressivamente o papel do Estado como garantidor 
dos direitos, transferindo a reponsabilidade para a sociedade civil. A partir de 2003, 
o país passa por um período neodesenvolvimentista, em uma estratégia que retoma 
aspectos de centralidade do Estado na efetivação de políticas públicas, adaptadas a 
uma conformação de sociedade voltada a manter a lógica neoliberal implantada na 
década anterior. 

O sistema neoliberal não pode ser considerado apenas uma ideologia de política 
econômica, mas de transformação profunda do capitalismo e das sociedades. “É 
um sistema normativo que ampliou sua influência ao mundo inteiro, estendendo a 
lógica do capital a todas as relações sociais e todas as esferas da vida” (DARDOT 
e LAVAL, 2016, p. 07). Assim, ao compreender a sociedade neoliberal, não apenas 
como transformação econômica ou ideológica, mas que afeta também as relações 
sociais, estamos diante de uma “racionalidade” global que reflete profundamente 
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na subjetividade humana. Esta subjetividade é guiada por ações de competição, de 
individualidade, que são representadas “pelo governo de si mesmo”, ou seja, uma 
forma de governar que se dirigia ao próprio indivíduo (DARDOT e LAVAL, 2016, 
p. 328). É nessa sociedade da competição, do homem “empresário de si”, que as 
relações individualizantes possibilitam perceber como nos reconhecemos enquanto 
humanidade e de como estas relações afetam a condição humana. 

A desigualdade social, numa perspectiva sociológica, apresenta variadas 
configurações que nos permitem pensar no seu processo fragmentado e multifacetado, 
a partir da realidade social de cada sociedade. Assim, as mudanças e as transformações 
políticas, econômicas, culturais e sociais da sociedade moderna possuem influência 
dos movimentos revolucionários. Para o sociólogo Jessé Souza (2003), o grande 
desafio consiste em demonstrar a naturalização da desigualdade, em países como 
o Brasil, como um processo de modernização de grandes proporções desde o início 
do século XIX. O patrimonialismo e o liberalismo conservador, notadamente no Brasil, 
atingem as esferas econômica e sociopolítica, ocupa uma centralidade no sentido do 
processo de escravidão das classes menos favorecidas, tornando invisível a nossa 
própria herança deste regime.  Permite, ainda, que a classe dominante legitime 
“supostas heranças culturais”, em detrimento de uma análise científica dos conflitos 
sociais e da gênese da desigualdade em nosso país. Esse patrimonialismo tomado 
como responsável pela corrupção em nosso país acaba por deixar em segundo 
plano, nas palavras de Jessé Souza, a desigualdade social, sendo esta questão uma 
inversão perversa e absurda. Assim, o patrimonialismo torna invisível o poder social. O 
populismo atrelado à política de atendimento aos mais pobres é desconsiderado, mas 
tomado como elemento essencial para arregimentar a classe média como guardiã da 
distância social. Por estas palavras, a maior herança cultural, ainda, está centrada 
no desprezo das classes dominantes aos pobres, aos vulnerabilizados socialmente. 
Para tanto, constrói para estes a culpa por sua própria condição, estigmatizando-os e 
desumanizando-os. 

Jessé Souza (2015) ressalta que o capital econômico e cultural, percebidos por 
Pierre Bourdieu são elementos estruturantes de toda uma hierarquia da sociedade 
moderna, pois o acesso a esses capitais permite compreender na luta cotidiana dos 
indivíduos e os interesses materiais e ideais que estão em jogo na vida social. O acesso 
ao capital cultural, sob a forma de capital escolar e familiar, possibilita uma formação 
da classe moderna, através da intelectualidade e não mais apenas do trabalho manual. 
“Sem a consciência crítica da ação dessas ideias sobre nosso comportamento, somos 
todos vítimas indefesas de uma concepção que nos domina sem que possamos sequer 
esboçar reação” (SOUZA, 2017, p. 21). 

	 Neste contexto, marcado pela esperança na democracia e na participação 
social para o rompimento da desigualdade, entremeiam-se conflitos e contradições 
nos interesses dos cidadãos e de uma estrutura social marcada por privilégios que 
legitimam e promovem a reprodução da desigualdade social. Jessé Souza expõe 
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que (2003) o processo de modernização periférica do Brasil se deu “de fora para 
dentro”, com valores e instituições importados, a que o autor atribui à naturalização da 
desigualdade. A desigualdade social possui em si a maior contradição da sociedade 
brasileira, pois naturaliza o processo de constituição de uma “subcidadania”. 

Nossa conjuntura social possui um contexto histórico marcado pela dominação 
e escravidão que cria uma singularidade excludente e perversa, uma sociabilidade 
perpetuante que dificilmente é compreendida e ou criticada. O padrão histórico nas 
lutas políticas no Brasil reforça a luta de classes por privilégios e distinções entre os 
indivíduos. Para Jessé Souza (2017), é preciso perceber as classes sociais como 
construção sociocultural, a fim de reconstruir as razões de nossa própria conduta 
cotidiana. Essa condição propicia repensar “o homem cordial” pensado por Sergio 
Buarque de Holanda, ou “o homem do jeitinho brasileiro” de DaMatta da qual provêm 
“supostamente” nossa herança cultural e da corrupção política. 

É neste contexto que estão postas as condições e contradições para as políticas 
educacionais. Um contexto marcado pela falta de recursos e prioridade às políticas 
educacionais, precarização, mercantilização da educação e perdas dos direitos 
sociais. Por isto, pensar as políticas educacionais como instituições que são afetadas 
pela conjuntura sociocultural, política e econômica de caráter neoliberal, supõe qual 
processo de inclusão social, de formação para a cidadania e justiça social vem sendo 
implementado nas políticas educacionais. 

 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Enquanto decisão política do Estado, as políticas educacionais apresentam 
limites e possibilidades, sendo pensadas para determinado contexto político-social. 
A inclusão social dos segmentos mais vulnerabilizados requer um conjunto de 
ações articuladas na promoção da cidadania e emancipação humana. Os princípios 
emancipatórios precisam ser analisados de acordo com a conjuntura da sociedade 
capitalista e do caráter neoliberal. 

Analisar de forma crítica e reflexiva as contradições que estão postas às políticas 
educacionais possibilita perceber que a participação social nos processos educativos 
se torna um desafio cotidiano. a gestão democrática é uma condição para a qualidade 
educacionais e o fortalecimento das políticas públicas. Assim, a garantia dos direitos 
sociais se torna cada vez mais prioritário e urgente. Garantias voltadas, ainda, para a 
qualidade da educação, na valorização dos profissionais, nos investimentos públicos, 
no ensino público e laico, bem como na manutenção de currículos que promovam a 
formação humana e para a cidadania.  Pensar as implicações do contexto político, 
social, econômico e cultural da sociedade brasileira possibilita repensar as práticas 
educativas com perspectivas emancipatórias.
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